
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2416915 - MG (2023/0263245-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON NASCIMENTO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DO ART. 37 DA LEI N. 11.343/2006. CONFIGURAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Aquele que colabora, como informante, com grupo, organização ou 
associação destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 33, caput e § 1º, e 34 da Lei n. 11.343/2006 pratica o crime do art. 
37 da referida Lei.
2. No caso, ficou comprovado que o recorrente prestava o serviço de  
olheiro para os demais criminosos (concurso eventual de agentes), tendo 
ele mesmo confessado a prática delituosa.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DO ART. 37 DA LEI N. 11.343/2006. CONFIGURAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Aquele que colabora, como informante, com grupo, organização ou 
associação destinados à prática de qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 33, caput e § 1º, e 34 da Lei n. 11.343/2006 pratica o crime do art. 
37 da referida Lei.
2. No caso, ficou comprovado que o recorrente prestava o serviço de  
olheiro para os demais criminosos (concurso eventual de agentes), tendo 
ele mesmo confessado a prática delituosa.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 403/406, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

por estar o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte quanto 

à configuração do crime do art. 37 da Lei n. 11.343/2006.

A defesa reitera a tese da tipicidade da conduta argumentando que o referido 

tipo penal depende da identificação do grupo, organização ou associação destinados ao 

tráfico. Para sustentar sua tese aponta o julgado proferido no REsp 2039319/MG.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

O cerne da controvérsia consiste na análise da tipicidade da conduta, 

porquanto, de acordo com a defesa, sem a identificação do grupo, organização ou 

associação destinados ao tráfico, não é possível a caracterização do delito do art. 37 da 

Lei n. 11.343/2006. Sobre o tema, confira-se o seguinte trecho do acórdão estadual:

 
Cinge-se a controvérsia na discussão acerca da tipicidade da conduta 
praticada pelo recorrente. Isso porque, a defesa argumenta que não há 
provas de que o réu tenha colaborado, como informante, com grupo, 
organização ou associação criminosa, razão pela qual não teria praticado 
elementar do tipo penal e, portanto, deve ser absolvido.
Contudo, tenho que razão não lhe assiste.
É que, conforme já me manifestei em ocasiões pretéritas, a figura típica de 
informante eventual do tráfico (artigo 37 da Lei 11.343/06) não reclama que 
os beneficiários da informação possuam vínculo estável para a prática do 
tráfico de drogas. Quando o legislador fala em “grupo ou organização”, não 
se está referindo a uma associação permanente e estável, pois para esta 
reservou termo próprio (associação). Assim, restará configurado o delito em 
estudo se a colaboração for para um concurso eventual de agentes, sem 
ânimo associativo, que estejam reunidos para a prática de apenas um delito 
de tráfico, como in casu.
[...]
Assim, também restará configurado o delito tipificado no artigo 37 da Lei 
11.343/06 se a colaboração for para concurso eventual de agentes, sem 
ânimo associativo, reunidos com finalidade de comercializar drogas, como na 
espécie (em que dois agentes se reuniram para aquele mesmo fim).
[...]
Na hipótese, restou comprovado que o embargante atuou como informante, 
uma vez que avisou aos demais criminosos que estavam no local que a polícia 
estava se aproximando. Vale dizer que os militares confirmaram terem visto 
ele dizer uma expressão de aviso aos outros indivíduos de sua presença 
–“galo doido”. Mas não só. Wilson ainda admitiu perante as autoridades que 
praticou o ato, informando que recebia a quantia de R$15,00 a cada três 
horas pela prestação de serviços de olheiro, fato que revela sua 
habitualidade, a meu ver, na colaboração da traficância ilícita de drogas. 
Portanto, descabido o pleito absolutório, devendo, pois, ser mantida a 
sentença condenatória em relação a Wilson Nascimento Santos pela prática 
do crime previsto no art. 37 da Lei 11.343/06.

 
 

O Tribunal de origem concluiu que para a condenação pelo delito de 

colaboração para o tráfico não há necessidade de identificação dos integrantes do grupo 

para o qual o agente atuou. Também asseverou que o próprio recorrente admitiu prestar o 
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serviço de olheiro para os demais criminosos.

Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do STJ, conforme 

demonstra o seguinte precedente:

 
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO 
DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. 
DELITO DE COLABORAÇÃO COMO INFORMANTE. ART. 37 DA LEI Nº 
11.343/2006. PRESSUPOSIÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE QUALQUER 
OUTRO ENVOLVIMENTO COM O GRUPO, ASSOCIAÇÃO OU 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
MANUTENÇÃO DE VÍNCULO. DIVISÃO DE TAREFAS. FUNÇÃO 
INTERNA DE SENTINELA, FOGUETEIRO OU INFORMANTE. 
CONFIGURAÇÃO DE TIPO PENAL MAIS ABRANGENTE. TRÁFICO OU 
ASSOCIAÇÃO. 3. CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E DE 
COLABORAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO. ARTS. 35 E 37 DA LEI N° 
11.343/2006. AGENTE QUE EXERCE FUNÇÃO DE INFORMANTE 
DENTRO DA ASSOCIAÇÃO DA QUAL PARTICIPA. CONCURSO 
MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. DUPLA APENAÇÃO INDEVIDA. 
PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE. 4. REGIME FECHADO. IMPOSIÇÃO 
LEGAL. INCONSTITUCIONALIDADE. CRIME NÃO EQUIPARADO A 
HEDIONDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 5. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
CASSAR A CONDENAÇÃO PELO DELITO DO ART. 37 DA LEI Nº 
11.343/2006 E ALTERAR O REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA PARA 
O ABERTO. 
(...). 
2. A norma incriminadora do art. 37 da Lei nº 11.343/2006 tem como 
destinatário o agente que colabora como informante com grupo (concurso 
eventual de pessoas), organização criminosa (art. 2º da Lei nº 12.694/2012) 
ou associação (art. 35 da Lei nº 11/343/2006), desde que não tenha ele 
qualquer envolvimento ou relação com as atividades daquele grupo, 
organização criminosa ou associação para as quais atua como informante. Se 
a prova indica que o agente mantém vínculo ou envolvimento com esses 
grupos, conhecendo e participando de sua rotina, bem como cumprindo sua 
tarefa na empreitada comum, a conduta não se subsume ao tipo do art. 37 da 
Lei de Tóxicos, mas sim pode configurar outras figuras penais, como o tráfico 
ou a associação, nas modalidades autoria e participação, ainda que a função 
interna do agente seja a de sentinela, fogueteiro ou informante. 
3. O tipo penal trazido no art. 37 da Lei de Drogas se reveste de verdadeiro 
caráter de subsidiariedade, só ficando preenchida a tipicidade quando não se 
comprovar a prática de crime mais grave. 
De fato, cuidando-se de agente que participa do próprio delito de tráfico ou 
de associação, a conduta de colaborar com informações para o tráfico já é 
inerente aos mencionados tipos. Considerar que o informante possa ser 
punido duplamente, pela associação e pela colaboração com a própria 
associação da qual faz parte, além de contrariar o princípio da 
subsidiariedade, revela indevido bis in idem. 
4. Além de o § 1º do art. 2º da Lei nº 8.072/1990 ter sido considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o crime de associação nem 
sequer é equiparado a hediondo, não havendo se falar, portanto, em regime 
fechado decorrente de imposição legal. 
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Fixada a reprimenda no mínimo legal, ante a inexistência de circunstâncias 
negativas, mostra-se adequada a aplicação do regime aberto, nos termos do 
que disciplina o art. 33, § 2º, alínea c, do Código Penal. 
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar a 
condenação pelo delito descrito no art. 37 da Lei nº 11.343/2006, mantendo 
apenas o édito condenatório pelo crime de associação, alterando-se, no mais, 
o regime de cumprimento da pena para o aberto. (HC n. 224.849/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 19/6/2013)

 

 

Quanto ao julgado monocrático indicado pela defesa (REsp 2039319/MG), 

não há relação com o caso em tela, isso porque naquele a absolvição se deu por não estar 

provado que o auxílio do recorrente, atuando como olheiro, era para uma associação ou 

para agentes que atuavam individualmente.

No presente caso, a defesa discute a necessidade de identificação do grupo ou 

associação beneficiada com a informação.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0263245-9 AREsp 2.416.915 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01442574320228130024  10000221595929001  10000221595929002  
10000221595929003  10000221595929004  1442574320228130024

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Colaboração com Grupo, Organização ou 
Associação Destinados à Produção ou Tráfico de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON NASCIMENTO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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